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COMISSÃO DE TUSTIÇA, LEGISLÁÇÃO O NTOIçÃO

De autoda do Exccutivo Municipal, o presente projeto introduz alterações nos
aÍjgos 116e118 daLein'4.928,de 17 dejane;ro de 1992, que djspôe sobÌe o Estâtuto do
Regime Jurídico dos Servidores Públìcos Civis do Municipio de Londrina, e dá oulras
providências.

Em suâ Mensâgem (Of. n" 866/2015-CAB). o Prefeito relâtâ o quc scguc:

"O presente prÒjeto de leí lem o inlltílo de prÒmover unta melhot adequação
n.r Lei no 4.928, de 17 de juleiro de 1992, promovendo a revisão do
dispositivo legal referente à conce,gstio dd Lìcença-Prêmío, peles lazões que
passafeüos 4 expaf.

O Si dicato dos Servidores Públícos Munìcípais de Lo drìncÌ - SINDSERV-
LD, ptotocoloL! d Pauta de ReivÌndícações 2015, reíerente à dula base de

Jbereiro/20lí a janeíro/2016, sendo que item 9, das Clausulas Econômicas,

aprcsenía Llm anseio dos seinìdorcs municipais que se refere a possibílídade

do municípìo autorízar o pagamenb dd lìcença pftmio proporcìonal quando

da aposentadoria do servìdor. que não cumprìu toda o períado necesslttio

para .t úqLlisìçàa do dìrcíto dct licença prêmio, proporcionalizando o beneíício,
en razão do tempo percorrido.

A legi\lação rigente, art. 1J6, inciso 5" da Leí n" 4.928, .le l7 dejaneilo de

1992, ctLÍoríza o pagamellío proporcíonal apenas nos ca:tos de falecímen[o e

apose íadoría por invalídez ou @ 1pulsótia. Can ísso, muilos servidores qtrc
já preencheram todos os requísilos pald solìciíar a dposentadoriu

permanecem írabalhando, apenas para complelar o períado ecessário para a

c o n c ess ão da I icenç a-prêmio.

Ao analisar as apo,tentadorias concedidas no ano de 2014 e fiesle ano aíé o

mês de abril, veriJìca-se epe dos qLtatrocentos e vínte e dois (422) senídores

que se aposentaram, 62' requercram a aposeníadoria no ano em qre

adquìrìratn o henefcìo dã lìcença-prêmìo ou, no mhímo, úlë o.regundo ano

segutnte.
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Para melhor etenplìfcar esíamos encamínhando, en aneÍo, a esíimatíva de
economia com a aútecipação de apose tadorict em 1 ano que sería de R$
10.718.190,81 (dez nílhões, seÍece tos e cÌezoiÍo mì|, cento e orentq reqis e
oíleníd e um cenlaros).

Entretanto, é necessório, tambéúl, ahelal a ledação do ! 5'do atí. Il3, se
amolda alo a prese te propostLl

Com relaçiio a alteraçilo da alíneq "b" do íncírio II do $ 1'do at. 116, é
apends Ltma coteção de grajìa do ínciso XTI pcfa o XI/ do art. 65.

Conunicamos, tambén, clue neio estamon- etlca inhando, junlo cto presente
projeÍo, o ìmpaclo otçamentário-fnanceiro da medida, a declalaçAo do
ordenador da despesa e a dewonsíração da origem dos recursos para cusíeio
das despesan, colt1o p1'eríslo nos artigos 16 e 17 da Leí Completnentar no 101,
de 4 de maio de 200A Lei de Responsabilìdade Fiscdl, u ìa Nez que os eíeitos
jinanceürco^ dd comteúão da presente proposÍa em lcì, não ìmplícarão, por si
só, em qumenk) das despesas, podendo resultar, inclusiNe, redüção de
despesas, uma rez qLte o seNídor poderà optar por se aposentar ttio logo
cumpra os retluisítos legais.

Também deremos coilsiderar um impacto negaliro qüc 1do da rcposiçtio do
serridor aposeníado (qüe talNez ocorra mais cecla, por nìio Jìcal eiJperando
complelar o pe odo dct licençct prêmío), por aulro em i ícío de carreìla, cujo
cuslo é bem iníerior. "

As alterações propostâs são as seguintes:

. .RE!4ç494r941 
. ] _,,l"loiAoPloÌeqA

Art. 116 Após cada quinquênio ílinterupto de Art. 116. Após cadâ quinquàlio ininteüupto de
^" ^-,-.-i^ì^ -^ r\í,\hi4í-i^ - 

"^^,i,1-. 
1".,! n,c . onexercício Ìro Müicípio, o selvidor fafájus â três cxcrcicio no Mrtnicípio, o scrvidor lará jus a 90

meses de licença-prêmio coÌÌl a remüleüção do (noventâ) diâs de Ìicença prêmio com a
r€fiuÌÌeração do cargo.

s 1".. .
$ 1o Não se concederá Ììcença-prêmio ao scwidor

câfgo.

que, no período aquisitivo:
t  - . . .
Il - Afastar-se do cafgo em virtude del
a ) . . .
ó, licenqa para tratar de ìÌ1teÌesses particuÌâres, a
exceção do previsto no !!tçj

. . . .
a). . .
b) licença para tratâr dô ilìteresses particúarcs, à

exceção do previsto no inciso XV do artigo
65, desta Ìei.

desta Lei.



PL: tti

FL: ì5

$ 8" Excepcionalmente, farájüs à licença pÌenro
de fotma proporcional, à razão de 1/60 (um
sessenta avos) pof mês completo de efetivo

iexercício, quando do falecimento, e nos casos de
âposentâdoriâ comprlsóriâ ôu por invâl êz

A r t .  1 1 8 . . .

$ 8' Excepcionalmente, fará jus à licenga prêmio
de foÌmâ pÌopoÌcionÂ1, ò razõo de 1,/60 (um
sessenta avos) por mês completo de efetivo
exercicio, qlra do do falecinento ou da
âpôsentâd,rriâ,

Art .  118. . .

S 5' Excepcionalmente, aos casos de
aposenladoria compulsória ou por invalidez
e falecimenlo. a Iicença prèrnio .erá
convertidâ em pecúnia e em pagamento
único, descontados os dias de Íàltas
injustificadas ao serviço, referente ao periodo
aqúsitivo, na proporção de üm mês para cada
1àÌta.

$ 5" Excepcionalmente, aos casos de
falecin'ìeúo ou aposentadoda, a licença
prêmio de que trata o $ 8" do aúigo 116
destâ lei, será convertida em pecúnia e em
pagamento único, descontados os dias de
faltas injustilìcadas ao serviço, referente ao
período aquisitivo, na proporção de um mês
para cada falta.

Encontrâm-se ânexâdâs ao projeto cópias dos seguintes documentos:

a) estimativa de economia com ant€cipação da aposentadoria;

b) Parecer no 193812015 da Gerência de Assuntos de Pessoal da PGM; e

c) Parecer n' 194312015 da Gerência de Assuntos Legislativos e
Normativos da PGM.

E o relatóno.



Confolme previsto nos âfis.48, illciso I, e 63, incisos I e II, do Regimento
Inteno desta Câsa, corìlpete à Assessoria.Turídica analisar e oFinar sobrc o aspecto
constitucional, legaÌ, jurídico, regimental e de técnica legislativa de lodos os pfojetos de lei,
para eleito de admissibi l idade e Lramitaçào.

A matóriâ objeto do prese[te projeto (âÌteÌação do Estatuto dos Servidores
MuÌìicipais) cstá âfeta à competência legislativa do Mudcípio, consoantc as disposiçõcs dos
artigos 30, I, da ConstitÈição Federal, e 5", I, da nossa Lei Orgânica.

A iniciativa no processo é pÍivâtivâ do Prefeito, nos temos do afiigo 29, lll,
da Lei Orgânica do Município, em consonânciâ com o artigo 61, $ t", II, "a", da Constihição
Iederâl.

Não fiá críticas a fazer quaüto ao aspecto regirrental e de técnica legislativa.

Inexistindo óbices constitucionais ou Ìegais no tocante à conpetência
legiferante do Município, à iniciativa no processo legislativo, esta Assessoria lada tem a opor
ao prosseguimento da tramitâção do pÌeseÍte pro.jeto nesta Casa.

Ressaltamos que a necessidade ou não de impacto orçamentfuio-Íinanceiro da
medida e demais questões econômicas, financeiras, orçameÌrtárias e as relativas à LRF deverão
ser alalisadas pela Comissão de Fina:rças e Orçâmento.
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PARECER DA ÀSSESSORIA JURIDICA

PL:
FL:

Londrina, 3 de dezen.rbro de 2015.
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coMrssÃo DE JUSTrÇA, LEGTSLÀçÃO e nnoaçÃo

ao Projeto de Lei n" 180/2015

considerando que o projero ora em análise obedece a competência legislativa do Município (art. 30,

I, CF e axt. 5', I, Ì,ei Orgânica Municipal), conforme assevemdo pelo Parecer Jurídico;

Considerando que, igualmente, observa a iniciativa privativa do Poder Execuúvo (art' 29, IìI' Lei

Orgânica Municipal e art. 61, paráelafo 1", II, "d', CF);

Esta Comissão aorobora o parecer jurídico exarado pela Assessoria Jurid;ca desta Casa e so

manifesta favoravelmente ao Projeto de Lei n' 180/2015.

2015.SAI-A DE SESSÕES, 7 dE


